
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 0347/2021. 

Projeto 021/2021. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

 “RATIFICA PROTOCOLO DE INTENÇÕES FIRMADO ENTRE 

MUNICÍPIOS BRASILEIROS, COM A FINALIDADE DE ADQUIRIR 

VACINAS PARA COMBATE À PANDEMIA DO CORONAVÍRUS; 

MEDICAMENTOS, INSUMOS E EQUIPAMENTOS NA ÁREA DA 

SAÚDE” 

 

Segundo o art. 152, inc. I compete ao Sr. Prefeito Municipal 

a iniciativa das leis,  bem como,  compete ao Município de maneira 

concorrente com o Estado e a União a assistência em saúde.  

Inteligência do art. 12, inc. II e  223,  ambos da Lei orgânica. 

A previsão de contratação através de consórcio público 

possui previsão na Lei Federal 11.107/2005,  carecendo, entretanto de 

prévia aprovação legislativa. 

Ademais,  recentemente o STF firmou o entendimento de 

que os entes federados possuem competência concorrente ou supletiva 

para legislar em matéria relativa a assistência em saúde. 

Nesse contexto entendo que o projeto é formal e 

materialmente constitucional. 

Há pedido de apreciação em regime de urgência a ser 

apreciado,  conforme permissivo do art. 162 do regimento interno. 

São Leopoldo, 25 de março de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares.´. 

Consultor Jurídico. 


